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Notícias TJRJ 
 
Justiça suspende assembleia da OI marcada para o dia 8 
 
Justiça determina que Câmara de Vereadores instale a CPI das Olimpíadas 
 
Vara da Infância e Juventude de Niterói lança programas de reinserção social 
 

Fonte DGCOM 

 
 

Notícias STF 
 
Reajuste concedido a servidores do Judiciário do RJ com base na isonomia é 
inconstitucional 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que não é devida a extensão, por via judicial, do reajuste concedido 
pela Lei fluminense 1.206/1987 aos servidores do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro. A decisão, que 
dispensa a devolução das verbas recebidas até 1º de setembro deste ano, foi tomada pelo Plenário Virtual da 
Corte na análise do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 909437, que teve repercussão geral reconhecida e 
o mérito julgado com reafirmação da jurisprudência do Tribunal. O relator do processo, ministro Luís Roberto 
Barroso, destacou entendimento do Tribunal no sentido de que não cabe ao Poder Judiciário, que não tem 
função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos com fundamento na isonomia, conforme 
estabelece a Súmula Vinculante (SV) 37. 
 
O caso teve início em ação ajuizada por servidores estaduais que alegavam ter sido excluídos do reajuste geral 
previsto na Lei 1.206/1987, que só contemplou servidores do Executivo e do Legislativo. Alegaram, na instância 
de origem, que o direito foi reconhecido judicialmente a alguns servidores e estendido administrativamente a 
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todos, de forma parcelada e prospectiva. Os que se enquadraram nessa situação sustentaram fazer jus a um 
acréscimo imediato e retroativo de 24% em seus vencimentos. 
 
O juízo de primeira instância julgou procedente o pedido e, em seguida, a sentença foi mantida pelo Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro (TJ-RJ). 
 
O ARE foi interposto pelo estado contra decisão do TJ-RJ que não admitiu recurso extraordinário ao Supremo. 
Argumentou, entre outros pontos, a inexistência de direito à equiparação remuneratória e a impossibilidade de 
extensão de direitos sujeitos à reserva de lei pelo Judiciário, sem previsão orçamentária (artigos 2º, 37, inciso X, 
167 e 169, da Constituição Federal). 
 
Relator 
 
O ministro Luís Roberto Barroso se pronunciou pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria. “Depois 
de examinar a controvérsia, cheguei a uma conclusão que penso deva ser aplicada uniformemente a título de 
reafirmação de jurisprudência em repercussão geral, prevenindo a necessidade de proferir centenas de decisões 
idênticas em todos os casos”, explicou. 
 
Quanto ao tema de fundo, ele destacou que a decisão do TJ-RJ teve por base uma compreensão do princípio da 
isonomia incompatível com o entendimento do STF sobre o alcance que ele pode assumir em ações judiciais 
remuneratórias movidas por servidores públicos. “A Súmula 300/TJRJ, citada no acórdão recorrido e criada a 
partir de incidente local de uniformização da matéria, começa por invocar a isonomia, estendendo o alcance de 
uma sentença a todos os servidores”, disse. 
 
O relator apontou que o entendimento de que os servidores da Justiça do Rio de Janeiro não têm direito ao 
reajuste vem sendo reafirmado em diversas decisões colegiadas e monocráticas do Supremo. E observou ainda 
que a ideia de que não cabe ao Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar vencimentos de servidores 
públicos sob fundamento de isonomia foi consolidada na Súmula 339, do STF, de 1963, e reafirmada em 2014, na 
Súmula Vinculante 37. 
 
No entanto, o ministro Barroso frisou que, em atenção à segurança jurídica, é necessário dispensar a devolução 
de valores eventualmente recebidos até a data da conclusão do julgamento do ARE (1º/9/2016), pois diversos 
servidores vêm recebendo tais verbas há muitos anos, com amparo na jurisprudência do Órgão Especial do TJ-RJ 
e no reconhecimento administrativo do direito. 
 
Assim, o relator se manifestou pelo reconhecimento da repercussão geral do tema e, nesse ponto, foi seguido 
por unanimidade. Quanto ao mérito, manifestou-se pelo provimento do recurso para julgar improcedente o 
pedido inicial, reafirmando a jurisprudência consolidada do Tribunal. Nesta parte, foi seguido por maioria em 
deliberação no Plenário Virtual. 
 
Leia mais... 
 
Fonte Supremo Tribunal Federal 
 

 
 
Notícias STJ 
 
Prazo para resposta em ação de busca e apreensão conta da juntada do mandado de 
citação  
 
Na ação de busca e apreensão fundada no Decreto-Lei 911/69, o prazo de 15 dias para resposta deve ser 
contado a partir da juntada aos autos do mandado de citação devidamente cumprido. 
 
A decisão, da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), foi tomada no julgamento de recurso especial 
interposto por financeira que alegava intempestividade da contestação em ação de busca e apreensão feita mais 
de cinco dias depois da execução da liminar. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=324478
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Prazo-para-resposta-em-ação-de-busca-e-apreensão-conta-da-juntada-do-mandado-de-citação
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Prazo-para-resposta-em-ação-de-busca-e-apreensão-conta-da-juntada-do-mandado-de-citação


 
A financeira alegou ofensa ao artigo 3º do Decreto-Lei 911/69. O dispositivo estabelece que, cinco dias após 
executada a liminar, a propriedade e a posse do bem são consolidadas no patrimônio do credor fiduciário. 
 
Citação 
 
O relator, ministro Villas Bôas Cueva, reconheceu que o dispositivo estabelece a execução da liminar como termo 
inicial de contagem do prazo para a consolidação da propriedade do bem ao credor e para o pagamento da 
integralidade da dívida, com a consequente restituição do bem ao devedor. A legislação também estabelece o 
cumprimento da medida liminar como termo inicial do lapso temporal para a apresentação da resposta do réu. 
 
No entanto, segundo o ministro, a Lei 10.931/04, que alterou o artigo 3º do Decreto-Lei 911/69 para modificar o 
prazo para resposta do devedor de três para 15 dias, deve ser interpretada em conjunto com o artigo 241, II, do 
Código de Processo Civil de 1973, quando se tratar do prazo para resposta. 
 
O artigo disciplina que o prazo de resposta do devedor começa a correr, quando a citação for por oficial de 
Justiça, da data de juntada aos autos do respectivo mandado devidamente cumprido. 
 
Para o relator, além de a citação ser ato imprescindível ao pleno exercício do contraditório, a ação apreciada, 
diversamente do procedimento cautelar previsto nos artigos 839 e seguintes do CPC/73, constitui processo 
autônomo e independente de qualquer procedimento posterior (artigo 3º, parágrafo 8º, do Decreto-Lei 911/69). 
 
Comissão de permanência 
 
Quanto à comissão de permanência, o relator afirmou que a cobrança desse encargo deve observar os critérios 
definidos no julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.058.114/RS. 
 
Nele, está previsto que a “importância cobrada a título de comissão de permanência não poderá ultrapassar a 
soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato, ou seja: a) juros remuneratórios à taxa 
média de mercado, não podendo ultrapassar o percentual contratado para o período de normalidade da 
operação; b) juros moratórios até o limite de 12% ao ano; e c) multa contratual limitada a 2% do valor da 
prestação, nos termos do artigo 52, parágrafo 1º, do Código de Defesa do Consumidor”. 
 
O relator deu parcial provimento ao recurso especial, apenas para reconhecer a legalidade da cobrança da 
comissão de permanência desde que limitada à soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no 
contrato. 
 
Processo: REsp. 1321052 
Leia mais... 
 

Fonte Superior Tribunal de Justiça 

 

Notícias CNJ 

Documentos redigidos em português dispensam tradução, decide CNJ 
 
Conselho aprova nova resolução para reduzir judicialização da saúde 
 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 
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Edição de Legislação 

Lei Federal nº 13.331 de 1º.9.2016 - Altera a Lei nº 11.076, de 30 de dezembro de 2004, que dispõe 
sobre o Certificado de Depósito Agropecuário-CDA, o Warrant Agropecuário-WA, o Certificado de Direitos 
Creditórios do Agronegócio-CDCA, a Letra de Crédito do Agronegócio-LCA e o Certificado de Recebíveis do 
Agronegócio-CRA, e dá outras providências. 
 
Medida Provisória nº 744, de 1º.9.2016  - Altera a Lei no 11.652, de 7 de abril de 2008, que institui os 
princípios e objetivos dos serviços de radiodifusão pública explorados pelo Poder Executivo ou outorgados a 
entidades de sua administração indireta e autoriza o Poder Executivo a constituir a Empresa Brasil de 
Comunicação - EBC. 
 
Fonte Presidência da República/ALERJ 

 

Julgados Indicados 
 
0027916-78.1998.8.0000 (1998.004.00936) 
Des. rel. Luiz Fernando Ribeiro de Carvalho – j. 29/08/2016 - p. 02/09/2016 
 
Agravo regimental em Mandado de Segurança. Decisão desta Presidência do Tribunal de Justiça que determinou 
a atualização da gratificação por encargos especiais objeto da lide. Concessão da ordem para pagamento da Gee 
concedida a coronéis através do processo administrativo e-12/790/2004. Gee fixada no percentual de 60% da 
remuneração, excluída a gratificação adicional por tempo de serviço. Sendo o benefício fixado em termos 
percentuais, o reajustamento há que ser assegurado para preservação do valor real, com fulcro no art. 40, § 8º, 
da Crfb/88. Agravo a que se nega provimento 
 
Leia mais... 
 
Fonte EJURIS 

 

Avisos do Banco do Conhecimento do PJERJ 

Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, organizados 
pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a atualização das 
pesquisas abaixo elencadas, no ramo do Direito Civil. 
 
•               Direito Civil 

 
                               Contratos 
 
Comodato - Arbitramento de Aluguéis 
 
Comissão de Corretagem 
 
Imóvel em Construção - Atraso na Entrega 
 
Índice de Reajuste do Sistema Financeiro de Habitação 
 
 
Tutela e Curatela 
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Interdição para a Prática dos Atos da Vida Civil 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Pesquisa 
Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           

 

Fonte DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO)  

Divisão de Organização de Acervos de Conhecimento (DICAC) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro (RJ) 

Contatos (21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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